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Legislação Profissional 

 
• O Decreto Federal nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933 (Getúlio Vargas) 

regulou o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de 
agrimensor. 
 

• Art. 1º - O exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de 
agrimensor será somente permitido, respectivamente (a) aos diplomados 
pelas escolas ou cursos de Engenharia, Arquitetura ou Agrimensura...; (c) 
àqueles que, diplomados por escolas ou institutos técnicos superiores 
estrangeiros de Engenharia, Arquitetura ou Agrimensura, após curso 
regular e válido para o exercício da profissão em todo o país onde se 
acharem situados, tenham revalidado os seus diplomas, de acordo com a 
legislação federal do ensino superior; 



A responsabilidade social do engenheiro 
perante a lei 
A Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 (presidente Castelo Branco), que regula o exercício 
das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, diz: 
 

 

• Art. 1º - As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo 
são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que 
importem na realização dos seguintes empreendimentos: 

 

• a) aproveitamento e utilização de recursos naturais; 

• b) meios de locomoção e comunicações; 

• c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos 
seus aspectos técnicos e artísticos; 

• d) instalações e meios de acesso a costas, cursos, e massas de água e 
extensões terrestres; 

• e) desenvolvimento industrial e agropecuário. 



A Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 (presidente 

Castelo Branco) regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, 

 
• Art. 2º - O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, 

observadas as condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado: 
 

• a) aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola superior de 
Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País; 
 

• b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou 
escola estrangeira de ensino superior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, bem como 
os que tenham esse exercício amparado por convênios internacionais de intercâmbio; 
 

• c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de 
determinada especialidade e o interesse nacional, tenham seus títulos registrados 
temporariamente. 



Entidade de Fiscalização: CREA 

• O Decreto Federal nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933 (Getúlio Vargas)  
 

• Art. 10 - Os profissionais a que se refere este Decreto só poderão exercer 
legalmente a Engenharia, a Arquitetura ou a Agrimensura, após o prévio 
registro de seus títulos, diplomas, certificados-diplomas e cartas no 
Ministério da Educação e Saúde Pública, ou de suas licenças no Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura, sob cuja jurisdição se achar o local 
de sua atividade. 
 

• Art. 18 - A fiscalização do exercício da Engenharia, da Arquitetura e da 
Agrimensura será exercida pelo Conselho Federal de Engenharia e 
Arquitetura e pelos Conselhos Regionais a que se referem os Arts. 25 a 27. 
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A Estrutura Empresarial Brasileira e o Mercado de 
Trabalho  dos Engenheiros 

O mercado brasileiro é composto, principalmente por empresas 
com até 49 empregados (5.603.311 empresas ou seja 98,8% do 
total de empresas). Destas,  4.703.404 estão na faixa de 0 a 4 
empregados. Na outra ponta, as empresas com mais de 500 
empregados são apenas 7.360.  



Figura 1 - Número de engenheiros graduados por 10 mil habitantes, 
segundo países  
 



Tabela 1 - Relação entre concluintes no ensino superior e em 
engenharia e população, 2000-2011. 

 



Para analisar a participação setorial dos profissionais de 
engenharia, utilizaremos as oito categorias 
padronizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísitica (IBGE): 

1. - Serviços 
2. - Serviços Industriais de Utilidade Pública 
3. - Indústria de Transformação 
4. - Comércio 
5. - Construção Civil 
6. - Extrativista Mineral 
7. - Administração Pública 
8. - Agropecuária 

 



Outro dado relevante é a concentração de engenheiros contratados 
por ramo de  atividade. Do total de engenheiros empregados, 
segundo o http://www3.mte.gov.br/ CAGED de  (Base RAIS), quase 
metade está concentrada em cinco ramos de atividade, sendo que 
dois deles estão em áreas não diretamente relacionadas à 
produção. 

Um é o ramo de serviços prestados principalmente às empresas, ou  
seja empresas de consultoria, projetos ou de terceirização de serviços.  
 
O outro é  a administração pública, defesa e seguridade social, ou seja 

órgãos do governo. 
 

O setor que mais emprega engenheiros é o da construção, onde a 
grande concentração de empregados está em empresas menores, 
de até 49 empregados. 



Figura 4 - Engenheiros segundo setores de atividade econômica, 
Brasil, 2000-2011 

 



PORCENTAGEM DE EMPRESAS E  ENGENHEIROS CONTRATADOS 



O mercado de trabalho é fortemente  dependente de 
um pequeno número de empresas que emprega 
uma grande quantidade de  engenheiros.  

As empresas que empregam até cinco engenheiros 
representam pouco mais de 60% do mercado.  

As grandes empregadoras, que empregam mais de 
100 engenheiros são apenas 2,8% do total de 
empresas.  



DA FINALIDADES  DAS  ENTIDADES DE CLASSE 

1. Promover ações de sustentabilidade e fortalecimento dos Profissionais na 

Região. 

2. Formular e Propor políticas de valorização, aperfeiçoamento e atualização 

profissional. 

3. Avaliar e sugerir ações conjuntas para inserção  os Profissionais nas 

políticas públicas  regionais. 

4. Aprimorar e divulgar a legislação e a ética profissional. 

5. Contribuir com a fiscalização e a valorização profissional. 

6. Promover a interação e troca de experiências, a minimização das 

divergências e a potencialização de convergências entre  os profissionais. 

7.  Promover o debate de temas de interesse dos Profissionais, 

encaminhando  a conclusão a Inspetoria  e ao Conselho Regional . 

8. Harmonizar entendimentos acerca dos procedimentos administrativos do 

Conselho no que é pertinente às entidades de classe. 

9. Multiplicar projetos e ações de interesse das profissões na Região. 
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